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1. HISTÓRICO

O Diretor da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca – Autarquia Municipal, pelo Ofício nº 035/03, vem requerer, nos termos da Deliberação CEE nº 08/98, o Credenciamento do Centro Universitário.

A Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca – FACEF foi autorizada a funcionar pelo Decreto Federal nº 29.377/51 e reconhecida pelo Decreto Federal nº 48.908/60. Transformou-se em Autarquia Municipal pela Lei Municipal nº 1.452/66 e passou a integrar o sistema estadual de Ensino pelo Parecer CEE nº 143/72. O credenciamento da Instituição foi aprovado pelo Plenário deste Conselho aos 18 de dezembro de 2002, pelo Parecer CEE nº 633/02, publicado no DOE de 20-12-02.

O Presidente do CEE, de acordo com o Art. 7º, editou a Portaria GP/CEE 192/03, designando para a Comissão de Credenciamento os Conselheiros Marcos Antonio Monteiro, Angelo Luiz Cortelazzo e Olga de Sá, que visitou a Instituição e verificou as condições de seu funcionamento e elaborou o competente Relatório que consta de fls.1.528 às fls. 1.546.  

A Comissão de Credenciamento se manifestou favorável à transformação das Faculdades de Ciências Econômicas de Franca em Centro Universitário.

Aos 14 de abril de 2004 foi analisado e aprovado, pela Câmara de Ensino Superior, o Parecer do ilustre Conselheiro João Gualberto de Menezes, contrário ao pleito da Instituição e da Prefeitura de Franca. A manifestação da CES foi ratificada por 6 votos favoráveis e 4 contrários, na Reunião do dia 19/05/2004. 

1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO SEGUNDO OS TERMOS DA DELIBERAÇÃO CEE 08/98:

1.2.1.1. Artigo 1o da Deliberação CEE 08/98:

“Art. 1º - O credenciamento de centros universitários no sistema estadual de ensino de São Paulo dar-se-á pela transformação de instituições de educação superior credenciadas, com cursos de graduação reconhecidos, que demonstrem excelência no campo do ensino.
§ 1º - Será admitido credenciamento de centros universitários especializados em uma ou mais áreas de conhecimento ou de formação profissional.
§ 2º - O recredenciamento de centros universitários dar-se á nos termos da Deliberação CEE nº 05/98.”
A Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca – FACEF foi autorizada a funcionar pelo Decreto Federal no 29.377/51 e reconhecida pelo Decreto Federal no 48.908/60. Transformou-se em Autarquia Municipal pela Lei Municipal no 1.452/66 e passou a integrar o Sistema Estadual de Ensino a partir do Parecer CEE no 143/72. O recredenciamento da Instituição foi aprovado pelo plenário do CEE aos 18 de dezembro de 2002, através do Parecer CEE no 633/02, publicado no DOE de 20/12/02.

A Instituição mantém os cursos de Ciências Econômicas (iniciado em março de 1951), de Administração (iniciado em março de 1970), de Ciências Contábeis (iniciado em março de 1982), todos reconhecidos, além dos cursos de Hotelaria e de Comunicação Social, autorizados ao funcionamento por este Conselho e iniciados em fevereiro de 2001.

Pelo exposto, a IES atende ao disposto no Artigo 1o da Deliberação CEE no 08/98.

1.2.1.2. Artigo 2o da Deliberação CEE 08/98:

Art. 2º - São requisitos para credenciamento de instituições de educação superior como centros universitários:
I - 
possuir corpo docente constituído por, no mínimo, vinte e cinco por cento (25%) de Mestres e Doutores e vinte e cinco por cento (25%) de professores contratados em regime de tempo integral, dos quais dez por cento (10%) devem possuir o título mínimo de Mestre;

II - 
carreira docente implantada;

III - 
oferecer cursos de pós-graduação e/ou programas estáveis de educação continuada;

IV - 
não receber avaliação abaixo de "C" no Sistema Nacional de Avaliação de cursos de graduação para qualquer dos cursos avaliados no ano imediatamente anterior ao pedido de credenciamento;

V - 
desenvolver atividades de extensão junto à comunidade.

VI -
estar bem qualificada no Sistema Estadual de Avaliação de cursos superiores.

Os requisitos foram analisados pela Assistência Técnica que elaborou a Informação que consta às fls. 1508 a 1522 e que servem de base para a análise do Relatório da Instituição pela Comissão de Credenciamento. A conclusão da Assistência Técnica é a de que estão cumpridos todos os requisitos formais constantes na Deliberação CEE no 08/98.

Pelo exposto, a IES atende ao disposto no Artigo 2o da Deliberação CEE no 08/98.

1.2.1.3. Artigo 3o da Deliberação CEE 08/98:

Art. 3º - A instituição de educação superior interessada em credenciar-se como centro universitário deverá apresentar solicitação específica dirigida ao Conselho Estadual de Educação, assinada pelo seu Diretor Geral e pelo dirigente da mantenedora.

Após diligência, foi anexado o Ofício no 035/2003 da Instituição solicitando, nos termos da Deliberação no 08/98 o Credenciamento do Centro Universitário FACEF – Faculdade de Ciências Integradas de Franca. 

A solicitação vem assinada pelo Diretor da FACEF, Prof. Alfredo José Machado Neto e pelo Exmo. Prefeito do Município de Franca, S.Exa. Sr. Gilmar Dominici na qualidade de dirigente da mantenedora (fls. 1478-1479).

Pelo exposto, a IES atende ao disposto no Artigo 3o da Deliberação CEE no 08/98.

1.2.1.4. Artigos 4o, 5o e 6o da Deliberação CEE 08/98:

Art. 4º - A demonstração da excelência do ensino exigida para o credenciamento, será comprovada através da apresentação das seguintes informações devidamente documentadas: 
I - 
capacidade financeira, administrativa e de infra-estrutura acadêmica da instituição; 

Enquanto autarquia municipal foi apresentado pela Instituição o “Orçamento para o exercício de 2002” e a projeção do Plano Plurianual de Aplicações para os exercícios de 2002 a 2005. A FACEF informou, ainda, a evolução das receitas e despesas realizadas entre 1997 e 2000 (fls. 62 a 72), demonstrando que as despesas têm sido sempre inferiores às receitas, possibilitando o investimento na infra-estrutura da escola e compra de materiais e equipamentos. A Capacidade Administrativa é demonstrada a partir da organização da Instituição consolidada em seu Regimento Interno (fls. 73 a 77). Finalmente, a Infraestrutura acadêmica está descrita às fls. 77 a 79, com os recursos materiais e de equipamentos (quantidades de salas de aula, laboratórios, biblioteca e demais instalações físicas e equipamentos) e com os recursos humanos (quantidade de pessoal docente e técnico-administrativo). São colocados como “Anexos”, os documentos contendo informações sobre o novo prédio da IES (fls. 79-80), plantas físicas (fls.81 a 85) e relação do acervo da Biblioteca (fls. 334 a 587).

II - 
qualificação acadêmica e de experiência profissional do corpo docente;

III - 
condições de trabalho do corpo docente no que se refere a:
a) níveis de carreira;
b) tempo de serviço;
c) titulação;
d) carga horária exercida;
e) reenquadramento nos termos da Deliberação CEE nº 10/95, indicando a porcentagem de doutores, mestres e especialistas.
A FACEF apresentou (fls. 132 e 1496 do Processo) o Quadro Geral dos Docentes a ela ligados relacionando título, carga horária semanal, regime de trabalho, regime de tempo e Curricula Vitae (fls.133 a 198 e 588 a 1477). Nota-se que dos 49 Docentes listados à data do encaminhamento, 9 possuíam o título mínimo de Doutor (18%), 29 possuíam o título de Mestre (59%), num total de 77% de Professores titulados. Os 11 docentes restantes apresentavam o título de Especialista (23%). 

Dos docentes contratados, 16 (dezesseis) apresentavam tempo integral (40 horas de atividades) perfazendo 33% do total. Destes, 1 era especialista, 7 eram Mestres e 8 eram Doutores, perfazendo 31% dos docentes com o título mínimo de Mestre dentre aqueles com período integral de trabalho.

Durante a visita da Comissão e atendendo a solicitação, a IES atualizou os dados de seus docentes, agora com a seguinte composição: 

	Qualificação
	Regime de Trabalho

	Livre-Docente
	5
	9,4%
	Tempo Integral
	40h
	15
	28%

	Doutor
	6
	11,3%
	Turno Completo
	+ de 20h
	22
	42%

	Mestre
	32
	62,3%
	Tempo Parcial
	11-19h
	16
	30%

	Especialista
	10
	17,0%
	Tempo Parcial
	0-10h
	-
	-

	TOTAL
	53
	100,0%
	TOTAL
	
	53
	100%



A salientar que 7 Professores com o título de Mestre estão desenvolvendo seu Doutorado e que 2 dos Especialistas, seus Programas de Mestrado. A documentação citada, constante no Ofício 0163/2003 da Instituição, se encontra anexada ao presente Relatório.

IV - 
resultados obtidos no Exame Nacional de Cursos e em outras formas de avaliação da qualidade de ensino; 

No ano de 2001, que antecedeu à solicitação da IES, os egressos dos dois cursos avaliados pelo Exame Nacional de Cursos obtiveram o conceito “C”. 

O Curso de Administração foi avaliado desde 1996 e recebeu conceito C em todas essas avaliações, a exceção de 1998 e 2002 quando os egressos obtiveram conceito B. O Curso de economia foi avaliado a partir de 1999 e os seus egressos obtiveram os conceitos C, B, C e D em 1999, 2000, 2001 e 2002 respectivamente. O Curso de Ciências Contábeis foi avaliado pela primeira vez em 2002 e os seus alunos obtiveram conceito C.

A Instituição mantém um Programa de Mestrado em Administração reconhecido nacionalmente através da Portaria MEC no 2.530, de 04/09/2002 a partir de avaliação realizada pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, que recomendou o Programa, com conceito 3 (escala de 1 a 5).

A FACEF se submete aos processos avaliativos do CEE-SP e tem obtido resultados plenamente favoráveis nas avaliações realizadas, inclusive no que diz respeito à avaliação Institucional e ao Recredenciamento da Instituição. A IES anexa o Parecer CEE 633/2002 que trata do seu recredenciamento, concedido pelo prazo de cinco anos (Fls. 1483 a 1494).

Existe registrado de fls. 193 a 218 o processo de avaliação interna a que são submetidos os docentes da FACEF, incluindo os resultados do ano de 2001 (fls. 198-200).

V - 
atividades de extensão ou iniciação científica e de prática profissional envolvendo alunos da instituição nos últimos três anos.

A Instituição listou de fls. 242 a 272 as atividades de extensão, iniciação científica e de prática profissional nos anos de 2000, 2001 e 2002. Destaque-se que o Programa de Iniciação Científica da Instituição contempla um sistema de bolsas para alunos e auxílios financeiros a docentes que se disponham a desenvolver projetos de pesquisa de reconhecida relevância, somando-se àquelas das diferentes agências de fomento.

Pelo exposto, a IES atende de forma satisfatória a todas as disposições previstas nos Incisos I a V do Artigo 4o da Deliberação CEE no 08/98.

Art. 5º - A solicitação para o credenciamento como centro universitário, deverá ser acompanhada do projeto, contendo as seguintes informações devidamente documentadas, a respeito da instituição solicitante:
I - 
denominação, condição jurídica, situação fiscal e parafiscal e objetivos institucionais; 

II - 
breve relatório sobre a instituição; 
III - 
localização da sede e dos demais estabelecimentos, se houver;
IV - 
estatuto da mantenedora e o regimento da instituição;
V - 
definição de seu modelo de gestão institucional, incluindo organograma funcional, descrição das funções e formas de acesso a cada cargo, esclarecendo suas atribuições acadêmicas e administrativas, definição de mandato, qualificação mínima exigida e formas de acesso para os cargos diretivos e de coordenação, bem como composição e atribuições dos órgãos colegiados acadêmicos;

A FACEF – Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca, constituída por uma Sede e um Anexo, é uma Autarquia Municipal, criada pela Lei Municipal no 1.443/63 e integrada ao Conselho Estadual de Educação pelo Parecer CEE no 143/72. 

As informações referentes ao disposto nos Incisos I a III do Artigo 5o estão contidas às fls. 05 a 39 do Volume I do Processo e aquelas dos Incisos IV e V, às fls. 86 a 130.

VI - 
elenco dos cursos de graduação reconhecidos e em fase de reconhecimento, com indicação do número de vagas, número de candidatos por vaga no processo seletivo imediatamente anterior à solicitação, número de alunos matriculados por curso, por período (diurno ou noturno) e por turma e a proporção professor/aluno por curso;

Os dados contendo a evolução dos números de vagas, alunos inscritos para Processo Seletivo, matriculados, etc. encontram-se descritos às fls. 1516 e 1517 do Processo e são colocados, de forma resumida e para o ano de 2002, na Tabela abaixo:

	Curso
	Administração             
	Ciências Contábeis
	Ciências Econômicas 
	Hotelaria
	Publicidade  Propaganda

	Vagas
	100
	100
	110
	100
	50
	60

	Turno
	Diurno
	Noturno
	Noturno
	Noturno
	Diurno
	Diurno

	Inscritos
	225
	403
	161
	138
	50
	99

	Candidato/Vaga
	2,3
	4,0
	1,5
	1,4
	1,0
	1,7

	Matriculados
	239
	406
	424
	339
	78
	108

	Professores
	19
	17
	20
	17
	10
	12

	Rel.Prof/Aluno
	13
	24
	21
	20
	8
	9


VII - 
descrição das instalações físicas, equipamentos, laboratórios, biblioteca com acervo de periódicos e livros por área de conhecimento e outros recursos materiais de apoio ao ensino e às atividades de extensão, especialmente equipamentos de informática e acesso às redes de informação;
VIII - 
descrição do corpo docente, incluindo número de professores e, de forma individualizada, qualificação acadêmica, a titulação obtida e a instituição concedente, experiência profissional, inclusive a não docente, e regime de trabalho;

IX - 
plano de carreira docente; 

X - 
principais atividades de extensão desenvolvidas nos últimos três anos;

XI - 
experiência acumulada em cursos de pós-graduação e/ou programas estáveis de educação continuada.

XII - 
indicação de atividades extracurriculares e de prática profissional oferecida aos alunos.

Todos os quesitos constantes nos Incisos VII a XII do Artigo 5o foram motivo de explanações anteriores e podem ser resumidos como se segue:

· Instalações físicas - conforme salientado anteriormente, encontram-se descritas às fls. 78-85, incluindo as plantas físicas. A Biblioteca, com 500 m2, possui 17.248 títulos e está ligada à Internet, possibilitando o acesso informatizado a coleções e periódicos nacionais e estrangeiros. O acervo está relacionado de fls. 334 a 587 dos autos.

· Corpo docente - conforme descrito na explanação do atendimento ao disposto nos Incisos II e III do Artigo 4o da Deliberação 08/98, encontram-se às fls. 132 a 198 a maior parte do material referente ao corpo docente da FACEF. Os curricula vitae encontram-se de fls. 588 a 1477 dos autos.

· Carreira docente - Consta às fls. 154 a 190 a Portaria 01, de 1o de março de 2001 que estabelece o Estatuto das Carreiras Docente e Administrativa da Instituição, aprovado pela Congregação da Faculdade em 02 de março do mesmo ano. O Estatuto estabelece diferentes classes e níveis de docência baseados na titulação, bem como as regras para a progressão na carreira, as possibilidades de regimes de trabalho, atividades de pesquisa e extensão, vencimentos e afastamentos.

· Atividades de Extensão, extra-curriculares e de prática profissional - Já salientadas quando da explanação do atendimento ao Inciso V do Artigo 4o da Deliberação 08/98 e explicitadas nos autos, de fls. 242 a 272.

· Pós-Graduação – A documentação apresentada demonstra que a Instituição vai além neste item, pois apresenta Programa de Mestrado em Administração reconhecido nacionalmente através da Portaria MEC no 2.530, de 04/09/2002 a partir de avaliação realizada pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, que recomendou o Programa, com conceito 3 (escala de 1 a 5). O material encaminhado pela IES relaciona, ainda, a realização de diferentes cursos de Pós-Graduação a partir de 1992, todos ligados às áreas de Administração e de Contabilidade (fls. 27 a 29).

Pelo exposto, a IES atendeu de forma satisfatória ao estabelecido nos Incisos I a XII do Artigo 5o da Deliberação CEE no 08/98.

Art. 6º - O projeto de que trata o Art. 5º desta Deliberação, deverá ser acompanhado de um plano de desenvolvimento institucional, contendo os seguintes itens:
I - 
objetivos da instituição; 

Apresentados às fls. 281-283, com destaque para:

· Ter uma gestão institucional voltada para a busca constante da qualidade, permitindo a implantação de novos modelos de ensino superior (graduação e pós-graduação) adequando-se às necessidades econômicas, sociais e culturais de Franca e região;

· Constituir-se num espaço de debate e de crítica da produção social, do confronto de idéias, do questionamento de suas atividades, buscando alternativas para o universo da produção social através da iniciação científica e da pós-graduação lato sensu.

· Desenvolver uma política de qualificação e formação continuada de docentes, utilizando-se de recursos próprios e oriundos de parceria com órgãos empresariais e institucionais, bem como promover o aperfeiçoamento permanente de seu plano de carreira;

· Desenvolver, no projeto institucional, proposta pedagógica que constitua o ponto central de sua autonomia, contendo os pressupostos básicos que nortearão as atividades de ensino, iniciação à pesquisa e extensão, orientando e maneira eficaz os processos de avaliação interna e externa, visando à qualidade.

II - 
projeto de qualificação e formação continuada do corpo docente e do pessoal técnico-administrativo;

A Portaria no 01, de março de 2001 tornou público o Estatuto das Carreiras Docente e Administrativa da FACEF.

Às fls. 283, consta ainda:

“Todas as investigações e produções culturais e científicas propostas para o Centro Universitário, bem como a participação dos docentes na gestão pedagógico administrativa visando à qualidade do ensino só se fazem concretizar por meio de um projeto de valorização e qualificação do docente que seja eficiente na sua execução e eficaz em seus resultados. Esse projeto não deve apenas conduzir à titulação, mas capacitar e enriquecer o profissional para o desenvolvimento de sua atividade docente”.

São apresentados, de fls. 285 a 288, quadros do Projeto de Qualificação e formação continuada do corpo docente, relacionando metas, objetivos e estratégias.

III - 
formas de fomento para a melhoria permanente da qualidade do ensino de graduação e das atividades de extensão; 

“A FACEF sempre teve, ao longo de seus cinqüenta e um anos de atividades, o compromisso com a qualidade de seus serviços nas áreas de ensino, pesquisa e extensão: compromisso esse demonstrado através de aprovações de ex-alunos em concursos públicos e avaliações de entidades apresentadas no Projeto do Centro Universitário.”

As formas de fomento a serem utilizadas no qüinqüênio 2003 a 2007 estão explicitadas de fls. 290 a 304.

IV - 
política de atualização e renovação permanente do acervo bibliográfico e de redes de informação; 

O acervo bibliográfico tem sido sistematicamente atualizado e ampliado e a Biblioteca da Instituição apresenta suas metas, objetivos e estratégias para renovação do acervo (fls. 306-310)

V - 
plano de expansão do ensino de graduação e pós-graduação, definindo o perfil dos profissionais que pretende formar; 

Visando às ampliações em todos os setores do Centro Universitário FACEF são propostas algumas ações relacionadas em quadros de fls. 312 a 317.

Quanto aos cursos de graduação, são citados como passíveis de ampliação, conforme a demanda, aqueles já existentes, e são programados para expansão os cursos de Psicologia, Relações Internacionais, Sistemas de Informação e Turismo (fls. 318-320). Há também um plano para expansão de cursos de pós-graduação e seqüenciais (fls.321 e 324), com definição clara dos profissionais a serem formados (fls. 322-323 e 325). 

VI - 
projeto de expansão e melhoria da infra-estrutura da instituição.

Colocado a partir das fls. 326 e até 332, abrangendo a infra-estrutura física, de equipamentos e de pessoal. 

É colocada, ainda, às fls. 333, a necessária integração do Centro Universitário com a Sociedade e que merece ser transcrita:

“O presente projeto é fruto do pensamento de que Sociedade e Instituição de Ensino não podem viver separadas, em compartimentos estanques. O Centro Universitário é espaço de debates e estudos que visam à melhoria da qualidade de vida da sociedade; para tanto, ele deve ser eficiente nos projetos que realiza, a fim de que possa captar as reais necessidades dessa comunidade, eficaz no atendimento dessa sociedade no tocante à extensão de seus serviços e excelente na formação de profissionais para o mercado de trabalho desta e de outras regiões.”

“Acreditamos que o intercâmbio entre o Centro Universitário e a sociedade esteja centrado na criação de um Centro Universitário mantenedor de cursos, pesquisas e serviços oriundos das necessidades da coletividade, formando profissionais que, pelo grau de envolvimento com a comunidade, serão capazes de trabalhar em parceria visando ao seu desenvolvimento.”

“Por isso, entendemos que o Centro Universitário terá na sociedade o espelho das suas conquistas tecnológicas e educacionais, e a sociedade, por sua vez, terá no Centro Universitário o espaço referencial de apoio e crescimento.”

Parágrafo único - O projeto institucional a que se refere o caput deste artigo será integralmente considerado nos futuros processos de avaliação e recredenciamento da instituição como centro universitário.
Pelo exposto, a IES mostra, de forma plenamente satisfatória ao estabelecido nos Incisos I a VI do Artigo 6o da Deliberação CEE no 08/98, o seu Plano de Desenvolvimento Institucional atual e enquanto Centro Universitário.

1.2.2. RELATÓRIO DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

O Relatório da Comissão de Credenciamento aponta que durante a reunião com os dirigentes da Instituição, eles “deixaram claro que a solicitação para a transformação da Faculdade em Centro Universitário passa pelo ideal de construção de uma escola regional forte, voltada e em estreita relação com a sociedade local, mas interagindo com toda a região e representando uma opção de qualidade para os egressos do ensino médio que buscam uma formação universitária. No seu entender, a agilidade administrativa e pedagógica decorrente da autonomia relativa dada aos centros universitários seria de extrema valia para o desenvolvimento da Instituição, sempre calcado no desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão dos serviços à comunidade.”

Os dirigentes demonstraram profundo conhecimento da situação na elaboração da proposta de transformação para Centro Universitário, construída de maneira gradativa a partir de um planejamento plurianual de desenvolvimento institucional. Assim, antes do encaminhamento da solicitação de transformação, foram consolidados os cursos ministrados pela Instituição, iniciados dois novos cursos com estrutura planejada detalhadamente, atualizada e modernizada a carreira docente e administrativa, realizados convênios com Instituições (inclusive internacionais) e realizados eventos conjuntos, com destaque para o 2o Congresso do Instituto Franco-Brasileiro de Administração de Empresas (IFBAE) que contou com a co-participação de Instituições nacionais (FACEF, UFMG, UFRGS, USP) e internacional (Ecole Supérieure des Affaires de Grenoble-França). Foi, ainda, consolidado o Programa de Mestrado em Administração, recomendado pela CAPES e que confirmou o grau de maturidade acadêmica alcançada pela Instituição, com o desenvolvimento de pesquisa formalmente reconhecida em nível nacional através da publicação de trabalhos científicos de seus docentes, julgados pelo corpo editorial de diferentes periódicos. Além disso, houve a produção de farto material de pesquisa, seja em periódicos editados pela própria Instituição (e relacionados no “qualis” da CAPES), em livros, ou em outras formas de divulgação acadêmica de resultados.

Segundo a comissão, os alunos mostraram-se entusiasmados e se disseram participantes dos processos da Instituição, inclusive aqueles ligados à demonstração financeira e que leva ao estabelecimento dos reajustes das mensalidades escolares, consideradas justas pelos mesmos. A harmonia pode ser traduzida no fato de que o tesoureiro da escola é sucessivamente homenageado pelos formandos, inclusive como paraninfo de turmas! Do mesmo modo, docentes e pessoal técnico administrativo demonstraram entusiasmo e postura institucional. O corpo docente se encontra em processo de transformação, com a valorização crescente das atividades acadêmicas decorrentes da pesquisa, tendo em vista o Programa de Mestrado desenvolvido. Assim, a titulação, os trabalhos de orientação de alunos de graduação ou de pós-graduação, as atividades didáticas e administrativas, são parte integrante das atividades. Houve unanimidade entre os presentes de que a mudança para centro universitário trará apenas benefícios para a Instituição, com reflexos positivos no trabalho docente.

A visita às instalações revelou uma estrutura bastante organizada e foi considerada plenamente adequada pelos membros da Comissão, incluindo laboratórios, salas de aula e biblioteca.

Finalmente, a Comissão salienta que todos os itens abordados no relatório encaminhado pela Instituição para o seu credenciamento enquanto centro universitário eram expressão da verdade.

1.2.3. PARECER APROVADO PELA CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

O Parecer exarado pelo nobre Conselheiro João Gualberto revela em sua apreciação o que se segue:

“A Faculdade oferece os seguintes cursos: Ciências Econômicas, Administração, Administração - Habilitação Ênfase Hotelaria, Ciências Contábeis e Comunicação Social – Habilitação Publicidade e Propaganda.

Conforme registro deste Conselho, a Prefeitura do Município de Franca mantém duas autarquias responsáveis pelo ensino superior mantido pelo Município: a Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca e a Faculdade de Direito de Franca.

Apenas a primeira delas requer o seu credenciamento como Centro Universitário, nos termos da Deliberação CEE Nº 08/98. Ou seja, caso venha a ser aprovado o seu pleito pelo Conselho, ter-se-á no Município de Franca uma situação, no mínimo, exótica. Pois, é de se estranhar que não se envidem esforços no sentido de unificar os cursos superiores mantidos pela Prefeitura Municipal em uma só instituição. Parece-nos, data vênia, pelo menos do ponto de vista pedagógico, que a Prefeitura do Município devesse propor solução mais abrangente envolvendo suas duas autarquias de ensino superior.

Independentemente do mérito da instituição proponente, ressaltado no Relatório dos eminentes conselheiros que compõem a douta Comissão, consideramos que o credenciamento de Centro Universitário deva levar em conta situações outras como a que acima apresentamos. Deve-se ter sempre presente a expectativa e o desiderato que os Centros Universitários alcancem, em breve, a categoria de Universidade.”

Deste modo, a única ressalva refere-se à situação denominada exótica de uma IES Municipal transformar-se em Centro Universitário e a outra não participar do processo.

A despeito de existirem outras situações em que Instituições de mesma natureza jurídica estejam instaladas no mesmo município (inclusive autarquias municipais), a própria Comissão de Credenciamento assim se manifesta nas Considerações Finais do seu Relatório:

“Pelo exposto, esta comissão entende que a FACEF atingiu um desenvolvimento e uma maturidade acadêmicos que lhe permitem se valer da autonomia para a criação de novos cursos e realizar modificações nos já existentes, com as suas próprias estruturas organizacionais, podendo prescindir do apoio técnico que o Conselho Estadual de Educação oferece às escolas isoladas a ele jurisdicionadas. É a partir da conquista e desenvolvimento desta maturidade acadêmica que pode ser justificada a transformação pretendida de uma escola isolada, que necessita da tutela do organismo normativo e consultivo, para uma escola com autonomia pedagógica e de gestão acadêmica. Saliente-se o fato de que a existência de programa de Pós-Graduação com validade nacional foi um dos fatores determinantes na conquista dessa maturidade.

Finalmente, torna-se importante salientar que a cidade de Franca possui duas Instituições municipais: a FACEF e a Faculdade de Direito de Franca. Chama a atenção o fato de que uma única cidade, de porte médio, apresente duas Instituições que partilham o mesmo terreno, que não são separadas sequer no estacionamento de seus funcionários, mas que não apresentaram, individualmente, o mesmo interesse e adequação aos quesitos necessários para a transformação em Centro Universitário. Talvez a única recomendação que mereça destaque seja justamente a de que devem ser envidados esforços institucionais e da comunidade francana (inclusive dos Poderes Executivo e Legislativo) no sentido de que as duas Instituições possam caminhar para uma unificação que aumentaria a sua força regional e que poderia, se bem estruturada e discutida, representar um avanço para as duas escolas e, mais ainda, para a sociedade local e regional.”

Deste modo, a Comissão de Credenciamento aponta um procedimento a ser seguido pela Prefeitura Municipal de Franca e suas duas Instituições de Ensino Superior para otimizarem sua atuação junto à comunidade da região, inclusive no que diz respeito ao avanço que a unificação poderá trazer para as escolas envolvidas.

3. CONCLUSÃO
Credencia-se o Centro Universitário de Franca (denominação oficial), pelo período de cinco anos, por ter cumprido todas as exigências legais e os requisitos necessários, a saber:

1. experiência consolidada em cursos de graduação;

2. corpo docente constituído de 83% entre doutores e mestres;

3. carreira docente implantada;

4. ações de incentivo à qualificação docente e às atividades de pesquisa e de iniciação científica;

5. experiência acumulada em cursos de especialização e oferecimento também de curso de mestrado em administração com validade nacional;

6. conceito excelente nas avaliações realizadas;

7. desenvolvimento de relevantes atividades de extensão junto à comunidade;

8. desenvolvimento de pesquisas aplicadas em suas áreas de especialidade;

9. instalações físicas, biblioteca e equipamentos considerados altamente satisfatórios;

10. Projeto de desenvolvimento institucional bem estruturado, atendendo ao estipulado no Art. 6o da Deliberação CEE 08/98.

Consideram-se aprovados seu Estatuto e seu Plano de Desenvolvimento Institucional. A Instituição deverá enviar a este Conselho, para rubrica, três exemplares do seu Regimento e de seu Estatuto.

O presente credenciamento do Centro Universitário de Franca (denominação oficial) se tornará efetivo por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 25 de maio de 2004.

a) Cons. Ângelo Luiz Cortelazzo



Relator

b) Cons. João Cardoso Palma Filho






Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto..

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de junho de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto contrariamente ao Parecer Substitutivo apresentado no Conselho Pleno pelos motivos abaixo.

A Prefeitura do Município de Franca mantém duas autarquias responsáveis pelo ensino superior mantido pelo Município: a Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca e a Faculdade de Direito de Franca.

Apenas a primeira delas requer o seu credenciamento como Centro Universitário, nos termos da Deliberação CEE n° 08/98. Ou seja, aprovado o seu pleito pelo Conselho, ter-se-á no Município de Franca uma situação, no mínimo, exótica. Pois, é de se estranhar que não se envidem esforços no sentido de unificar os cursos superiores mantidos pela Prefeitura Municipal em uma só instituição. Sou de Parecer, pelo menos no ponto de vista pedagógico, que a Prefeitura do Município devesse propor solução mais abrangente envolvendo suas duas autarquias de ensino superior.

Deve-se ter sempre presente a expectativa e o desiderato que os Centros Universitários alcancem, em breve, a categoria de Universidade. Considero que o credenciamento de Centro Universitário deva levar em conta situações outras como a que acima apresentamos.

São Paulo, 16 de junho de 2004.

Cons°. João Gualberto de Carvalho Meneses
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